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Os municípios brasileiros têm passado por inúmeras 
transformações nos últimos trinta anos. Chave nesse processo foi o 
aumento de responsabilidades aliado à sua autonomia administrativa, 
política e financeira garantida pela Constituição de 1988. As 
municipalidades tornaram-se a unidade federativa central para a qual 
direciona-se a implementação e a provisão das políticas públicas, 
sobretudo as de bem-estar social. As novas atribuições “aumentaram 
tanto as exigências de profissionalização da gestão municipal quanto a 
necessidade de instituição de controles democráticos ou populares da 
ação pública” (Veloso et al, 2011, p. 16).

Nesse contexto, ampliaram-se as exigências por qualificar a gestão 
municipal para responder aos seus novos papéis e responsabilidades 
no plano local e no campo das relações intergovernamentais (Grin; 
Abrucio,  2018; Perry, García; Jimenez, 2014). A descentralização 
passou a conviver com deficits na estrutura administrativa municipal e 
o seu êxito foi influenciado pelas limitações institucionais e financeiras 
locais para responder aos encargos assumidos (Abrucio, 2005; 
Kugelmas; Sola, 1999; Souza, 2005). Especificamente, “carências 
de ordem financeira estão comumente associadas a carências de 
capacitação técnico-administrativas [...]”(Souza; Carvalho, 1999, p. 
204) (Grin; Abrucio, 2018; Grin et al., 2018). 

Nessa linha, este livro busca contribuir para ampliar o 
debate ainda incipiente na literatura nacional sobre a realidade das 
capacidades estatais municipais. Conforme Luna e Soifer (2017), os 
estudos têm avaliado atributos de capacidade estatal basicamente em 
nível nacional, sendo o plano subnacional ignorado quanto à variação 
territorial destes recursos, o que se torna essencial de ser conhecido 
para avaliar a penetração do estado na sociedade. Conforme Cingolani 
(2013), a análise e a mensuração das capacidades das burocracias de 
governos subnacionais é uma área em que se faz necessário introduzir 
avanços metodológicos. Esse livro se insere nessa crescente, mas ainda 
pouco desenvolvida, agenda de pesquisa no Brasil.
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O ponto de partida da análise pode ser resumido na seguinte 
questão: que tipo de capacidades estatais possuem os municípios para 
responder aos papeis e responsabilidades assumidos desde 1988? 
Seguindo esta pergunta, o argumento central é bem conhecido: quanto 
maior o nível de capacidade estatal disponível no plano local, maiores 
as possibilidades de definirem suas agendas de governo com maior 
autonomia administrativa e política. Em linha com Grindle (1997), o 
desenvolvimento de certas competências técnicas e políticas significa 
que os municípios ampliam seus recursos para assumir suas atribuições. 

A unidade de análise são os governos municipais brasileiros e 
suas capacidades estatais são abordadas considerando a especificação 
das funções que foram designadas para este nível de governo no 
redesenho federativo iniciado após 1988. Capacidade estatal não 
pode ser analisada de forma abstrata, mas sim em relação aos fins e 
metas que a organização analisada deve cumprir (Bertranou, 2012). 
Nesse sentido, a análise empírica se desdobra em áreas de políticas 
públicas sobre as quais os municípios possuem responsabilidades na 
sua implementação, gestão ou formulação. Esta estratégia analítica 
foi utilizada para avaliar a desigualdade ou variedade de capacidade 
de estatal entre setores de políticas públicas (Souza, 2017; Skocpol, 
2002) no âmbito da gestão municipal.

O debate sobre capacidades estatais é amplo, pois há vários 
caminhos para analisar os instrumentos de atuação governamental. No 
entanto, algumas questões preliminares são importantes para enquadrar 
melhor este conceito, conforme Repetto (2004): o que se entende por 
capacidade estatal? Capacidade estatal exercida onde? Capacidade 
estatal se expressa como? Capacidade estatal para quê? Capacidade 
estatal materializada em quais decisões e ações? Escapa aos fins 
deste livro entrar nessa discussão sobre os interrogantes e dimensões 
envolvidas na construção deste conceito, embora os capítulos empíricos 
apresentem respostas para uma ou mais dessas perguntas. Assumindo 
estas questões como essenciais, capacidade estatal é concebida aqui 
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como o estoque de recursos  e habilidades administrativas, políticas, 
técnicas e institucionais que os governos municipais possuem, visando 
a superar restrições impostas pelo ambiente governamental e societal, 
a fim alcançarem os objetivos políticos e de política pública, gerar 
valor social e fornecer bens públicos (Completa, 2017; Weiss, 1998). 

Este conceito é abordado na literatura de forma multidimensional 
(Cingolani, 2013; Grin, 2012). Segundo Grindle (1996), quatro são 
as dimensões deste conceito: a) capacidade administrativa: eficiência 
organizacional para o desempenho de funções governamentais (e. 
g. a prestação de serviços públicos); b) capacidade institucional: 
definir as “regras do jogo” que influem na regulação econômica e no 
comportamento político dos atores sociais; c) capacidade técnica: 
habilidades para formular e administrar políticas; d) capacidade política: 
existência de canais legítimos e eficazes para lidar com conflitos e 
demandas sociais que dependem de lideranças político-administrativas 
responsáveis. Nesse debate sobre a natureza do conceito de capacidade 
estatal duas abordagens se destacam: a) a centralidade do Estado visando 
exercer suas funções de forma profissionalizada e insulada, com foco 
na capacidade burocrática, fiscal e coercitiva  (a visão estadocêntrica) 
e; b) elos criados entre o Estado e a sociedade, que é tomada como 
agente ativo e relevante na conformação das decisões estatais (a visão 
relacional) (Aguiar; Lima, 2019; Cingolani, 2013).

Capacidades administrativas são condições necessárias, mas 
não suficientes, para atingir fins  governamentais. Capacidade política – 
habilidades e recursos governamentais para problematizar as demandas 
sociais e tomar decisões que representem e expressem seus interesses – 
é igualmente importante (Repetto, 2004; Completa, 2017). Nesse livro, 
o conceito será utilizado considerando duas dimensões: capacidades 
técnico-administrativas e político-institucionais. Primeiro, aspectos 
de natureza mais organizacional, gerencial e administrativa, que 
se alinham com a tradição estadocêntrica (Skocpol, 2002; Skocpol; 
Finnegold, 1982; Evans, 2003) sobre o papel da burocracia. Segundo, 
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aspectos de perfil político e próximos da visão relacional do Estado 
com a sociedade, de acordo com a visão da sociologia política centrada 
no controle social em Migdal (1988) ou na abordagem do poder 
infraestrutural (Mann, 1984). 

Capacidades político-relacionais e técnico-administrativas 
condicionam as possibilidades do exercício do “poder infraestrutural” 
para o Estado implementar suas ações junto à sociedade. Por isso, é 
importante identificar os aspectos essenciais da eficácia burocrática, 
responsáveis ​​por gerar coesão administrativa (coerência interna), 
e as formas como o Estado atua junto à sociedade (a conexão 
externa). A capacidade transformadora do Estado depende dessa 
dupla forma de agir que Evans (1995) denomina de autonomia 
inserida (embedded autonomy).

Para que os governos construam capacidades é necessário que 
utilizem seus poderes de agência para expandir as possibilidades de 
ação mais autônoma, de acordo com os recursos políticos, jurídicos 
e administrativos à sua disposição (Bowman; Kearney, 1988; Evans, 
1995; Grin, 2012). Esses recursos tornam o poder estatal um agente 
de transformação social. Portanto, a questão não é apenas responder 
quem governa?, mas também o que é governado? e como é governado? 
As duas últimas questões fornecem uma medida do poder de agência 
e das possibilidades de ação governamental associadas aos fins da 
política democrática (Skowroneck, 1984). 

Certas capacidades residem no cerne da organização estatal e a partir 
delas pode ser feita uma distinção entre “capacidades centrais” e “capacidades 
geradoras de arranjos”. As primeiras são as competências essenciais, mais 
orientadas para as atividades administrativas, gestão de pessoas, capacidade 
de arrecadação de impostos e planejamento governamental, por exemplo, 
que permitem a execução de políticas públicas e a prestação de serviços. 
Quanto às últimas, contribuem para gerar maiores níveis de legitimidade 
da ação governamental na sociedade (Kjaer; Hansen; Thomsen, 2002; Hall, 
2008; Bowman; Kearney, 1988; Frederickson; London , 2000).
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A capacidade do Estado se manifesta por meio de sua 
dimensão técnico-administrativa e sua dimensão política apoiadas 
em órgãos de governo que atuam de forma coordenada, utilizam 
instrumentos e tecnologias e estabelecem vínculos com setores 
não estatais para ampliar sua capacidade de ação da sociedade 
(Bertranou, 2012). Segundo Weiss (1998), trata-se de unificar em 
um modelo analítico capacidade burocrática com imersão estatal 
na relação com os atores sociais. Em consonância com Skocpol 
(2002), não só os recursos organizacionais são importantes, mas 
também a perspectiva tocqueviliana onde o Estado, por meio de 
suas configurações organizacionais e outros padrões de atividade, 
afeta a cultura política e estimula a formação de ações políticas 
com impactos coletivos. O nexo entre atributos organizacionais-
burocráticos e político-relacionais com atores políticos, coordenação 
governamental e a sociedade compõe o conceito de capacidade 
estatal (Pires; Gomide, 2014; Bichir, 2016), em linha como o 
argumento das capacidades como recursos internos e conexões 
externas (Putnam; Leonardi; Nanetti; Pavoncello, 1983). 

Contudo, vale destacar que o presente livro não discute os 
resultados alcançados nos setores de políticas públicas. A ênfase 
consiste em identificar as condições da administração pública local 
para atuar em várias políticas públicas – o to do, também chamado 
de power to por Weiss (1998), ou input (Migdal, 1988). Assim 
entendidas, capacidades estatais podem ser consideradas como 
variáveis ​​independentes, uma vez que definem as condições para a 
ação governamental, ao passo que os resultados na geração de valor 
social são as variáveis ​​dependentes. 

Este capítulo teórico está organizado em quatro seções, além 
desta introdução. A primeira e a segunda resenham a literatura sobre 
capacidades estatais em torno de duas dimensões centrais: técnico-
administrativa e político-institucional. A terceira parte traduz este 
debate para o nível dos governos subnacionais, tendo por referência 
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a variação territorial de capacidades no interior dos países. A última 
seção apresenta a discussão na literatura nacional e suas ênfases 
analíticas em diálogo com o debate internacional, mas também 
destaca o foco na análise municipal nas políticas setoriais, além das 
duas dimensões acima referidas. 

1. A vertente das capacidades técnicas e 
administrativas

Conforme a visão weberiana, capacidades estatais 
pressupõem o domínio de atributos técnicos e administrativos 
que aumentam as possibilidades da ação do Estado para gerar 
segurança, regularidade e objetividade na aplicação das normas. 
A burocracia tem capacidade técnica para conduzir o Estado para 
atuar como “indutor” da vida social. Por esse motivo, dispor de um 
aparato burocrático profissional, especializado e qualificado deve 
ser uma das primeiras tarefas para não limitar a implementação da 
ação governamental e suas decisões políticas (D’aarcy; Nistotskaya, 
2020; Evans; Rauch, 2014; Nistotskaya; Cingolani, 2016; 2017; 
Gomide; Pereira; Machado, 2018).

A abordagem das capacidades pela lente administrativa e 
técnica compreende que é mais adequado o foco sobre as estruturas 
organizacionais do Estado, e seu alcance territorial, do que avaliar seus 
efeitos sobre as ações estatais sobre a sociedade. Avaliar capacidade 
estatal pelos efeitos gerados na sociedade pode ser enviesado pela 
incapacidade de gerar resultados que, por serem variáveis dependentes, 
geralmente são influenciadas por outros fatores (Hanson; Sigman, 
2020). Nessa linha,  uma forma de investigar as capacidades do 
Estado é identificar estruturas organizacionais cuja ausência ou 
presença é crítica para os governos cumprirem suas tarefas (Evans; 
Rueschmeyer; Skocpol, 2002). 

Por esta via, capacidade estatal é habilidade do Estado para 
implementar políticas públicas e seus objetivos (Cingolani, 2013). As 
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capacidades fiscais e administrativas servem a várias atividades e são 
dois determinantes-chave na análise da força dos governos. Seguindo 
essa abordagem, a avaliação do estágio de desenvolvimento de tais 
capacidades administrativas pode revelar as prioridades políticas 
relacionadas à construção do Estado. Capacidades estatais aumentam 
a eficiência e a eficácia das respostas governamentais, o que requer o 
reforço de atributos de competência gerencial, técnica e administrativa 
(Grindle, 1997; Enriquez; Centeno, 2012). 

Os argumentos de Hildebrand e Grindle (1997) e Geddes 
(1994) são similares: construir capacidades aumenta o desempenho 
governamental e requer reforçar atributos de competência 
gerencial, técnica e administrativa. Nessa linha, três ações são 
relevantes: recursos humanos (disponibilidade e capacitação); 
desenvolvimento organizacional (novas estruturas administrativas 
e recursos materiais e tecnológicos) e fortalecimento dos sistemas 
(administrativos e orçamentários, por exemplo). Para Ingraham 
(2007), cinco sistemas de gestão compõem o núcleo do que são 
capacidades de governo: finanças, investimento de capital e 
infraestrutura, recursos humanos, tecnologia da informação e 
gerenciamento para resultados.

Por isso, a ausência de certas capacidades pode impactar 
o desenvolvimento de inúmeras políticas e reduzir o alcance 
das ações governamentais, o que afeta o feedback entre o Estado 
e a sociedade. Com efeito, assim como um governo com poucos 
recursos administrativos pode não conseguir promover políticas 
públicas, as preferências dos governantes podem ser restringidas 
pelo jogo político na sociedade. Dessa forma, construir capacidades 
de Estado é uma condição necessária para os governos viabilizarem 
suas opções (Kjaer; Hansen; Thomsen, 2002; Bowman; Kearney, 
1988; Completa, 2017; Skocpol; Finnegold, 1982). Este aspecto 
também é válido para avaliar as capacidades estatais de governos 
subnacionais (Luna; Soifer, 2017; Dollery et al, 2020). 
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Nesse sentido, Evans destaca que (2003): a) burocracias 
coerentes e organizadas são um bem escasso, o que remete à questão 
dos incentivos à sua institucionalização; b) o descompasso entre as 
demandas sociais e o desempenho inadequado do Estado enfraquece 
sua legitimidade se este não dispuser de capacidades necessárias; c) a 
construção institucional do Estado deve ser fortalecida, especialmente 
diante das “deseconomias administrativas e organizacionais” que 
afetam seu desempenho; d) construir capacidades burocráticas não 
é uma estratégia conservadora, pois pode gerar retorno político aos 
governos. No mesmo caminho segue a “escala weberiana” (Evans; 
Rausch, 2014): o recrutamento meritocrático e a evolução previsível 
da carreira profissional constituem características essenciais das 
capacidades do Estado. Assim, a burocracia profissional e qualificada, 
bem como a organização efetiva do governo, são essenciais para a 
implementação das políticas públicas (Kocher, 2010; Cardenas, 2010; 
Hanson; Sigmans, 2011; D’arcy; Nistotskaya, 2020). 

Geddes (1994) e Skowroneck (1984) também associam 
capacidade administrativa com dispositivos para tributar e tomar 
decisões burocráticas eficazes. Para Koscher (2010), recursos são 
necessários para alcançar os objetivos das políticas públicas. Governos 
mais capacitados nesse quesito terão mais sucesso em atingir seus fins. 
Capacidade estatal, portanto, é considerada como um sinônimo de 
expertise para governar e implementar políticas (Cárdenas, 2010).

Assume-se, pois, que a implementação de políticas públicas 
precisa ser precedida pelo desenvolvimento e fortalecimento 
da infraestrutura institucional (Olsen, 2005; Sikkink; Wolfson, 
1993). Seguindo essa perspectiva, se a organização administrativa 
do Estado busca aumentar sua eficiência, analisar como e quais 
recursos podem ser desenvolvidos se torna uma questão vital, já 
que estes afetam as estruturas que orbitam em torno de políticas, 
especialmente aquelas orientadas pelo reforço das capacidades 
burocráticas (March; Olson; Olsen, 1983). Para Kocher (2010), 
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essa é uma afirmação lógica, mas para atingir os objetivos traçados 
pelas políticas públicas recursos são necessários e os governos que 
forem mais capazes de obtê-los terão mais sucesso em alcançar 
seus objetivos de geração de valor social.

2. A vertente das capacidades políticas e relacionais

A abordagem política e relacional privilegia os 
compromissos assumidos pelo Estado junto à sociedade. Não 
apenas o Estado afeta a sociedade, mas também é por ela limitado 
(Cingolani, 2013). As primeiras formulações deste enfoque se 
baseiam nos trabalhos seminais de Mann (1984), com a proposição 
do “poder infraestrutural”, e de Migdal (1988), para quem a 
capacidade de controle social é uma forma de identificar como 
o Estado institucionaliza suas ações. Segundo Mann (1984), o 
poder infraestrutural consiste em uma forma de ação do Estado 
que lhe permite penetrar na sociedade civil para coordenar suas 
atividades, mas sem necessariamente se impor sobre ela. O Estado 
é uma cristalização e condensação das relações sociais em seu 
território, mas ao mesmo tempo estimula novos vínculos coletivos 
e individuais com o poder político constituído. É uma forma de 
poder “por meio da sociedade”. 

Para Migdal (1988), capacidades estatais incluem: penetrar na 
sociedade, regular as relações sociais, extrair recursos e deles se apropriar ou 
utilizá-los de forma adequada, o que implica capacidade de implementar 
políticas por meio da mobilização dos atores sociais. Seguindo Migdal 
(1988, p. 32), “participação denota o uso e ação repetidos e voluntários 
em instituições estatais ou autorizadas pelo Estado”. A penetração na 
sociedade, desta forma, apresenta-se como uma variável dependente 
das capacidades de canalizar a ação das pessoas com o intuito de gerar 
comportamentos de acordo com normas definidas. Em contraste com 
a visão estadocêntrica, “a chave para explicar a capacidade estatal é a 
distribuição do controle social entre diversas organizações, incluindo o 
Estado” (Aguiar; Lima, 2019, p. 3).
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Nessa abordagem, o aparato burocrático é uma pré-
condição básica para a implementação de políticas públicas, mas 
também é necessário que o Estado consiga se relacionar com os 
atores políticos, econômicos e sociais (Completa, 2017). Essa 
abordagem remete ao conceito de autonomia inserida (Evans, 
1995): a intervenção do Estado em uma arena de política pública 
seria facilitada se contasse com a cooperação dos atores sociais para 
fortalecer as condições para implementar as políticas. Todavia, o 
Estado mantém-se com capacidade de formular suas preferências e 
atuar de forma autônoma. 

Autores como Skowroneck (1984) e Evans (1995) enfatizam o 
caráter “relacional” da capacidade estatal que, deste modo, transcende 
as capacidades administrativas do aparelho burocrático do Estado. 
Incorpora-se uma segunda dimensão que se refere aos elos que os 
entes estatais mantêm - ou deveriam reter - com o ambiente social. Por 
esta razão, é errado tomar os conceitos de capacidade administrativa 
e capacidade estatal como sinônimos. Mais do que a capacidade de 
controle social, é importante avaliar as condições do Estado para 
coordenar o desenvolvimento das atividades junto ao setor público, ao 
mercado e às organizações sociais (Hildebrand; Grindle, 1997). Essas 
capacidades permitem que governos produzam políticas e estratégias 
alinhadas aos seus objetivos, em cooperação com grupos sociais 
organizados, visando atualizar ou transformar as políticas públicas e o 
contexto em que ocorrem (Weiss, 1998). 

Portanto, a capacidade do Estado teria entre seus aspectos 
centrais a conectividade por meio de redes externas (Evans, 1995). 
Isso indica que os resultados das políticas públicas não dependem 
exclusivamente da capacidade instalada dos órgãos estatais, mas 
também de outros fatores externos. Segundo Repetto (2004), o 
desenvolvimento de capacidades não é neutro em relação ao poder: 
“capacidades para o quê’ e ‘capacidades para quem” revelam diferenças 
no grau de poder, influências políticas e interesses em jogo. Desse 
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modo, a construção de vínculos institucionalizados entre o Estado e os 
grupos sociais define padrões e modelos sobre como a gestão pública 
deve se relacionar com seu entorno. 

O caráter “relacional” transcende as capacidades administrativas 
e burocráticas (Cingolani, 2013; Evans, 1995; Skowroneck, 1984; 
Grin et al, 2018). Daí que seria equivocado tomar como sinônimos 
capacidade administrativa e capacidade estatal, pois o espaço das 
políticas públicas é inerentemente relacional entre o Estado e a 
sociedade (Repetto, 2004). Na mesma linha seguem Pires e Gomide 
(2014) e Gomide (2016): a dimensão política trata das habilidades da 
burocracia estatal em expandir os canais de interlocução e negociação 
com atores sociais que mobilizem recursos políticos necessários para o 
funcionamento das políticas públicas.

Em outras palavras, a implementação de arranjos 
institucionalizados de mediação servem para que o Estado cumpra sua 
função de filtro em sua relação com a sociedade, buscando seu bem-
estar (O’donnell, 2009). A ação do Estado depende da vontade política 
em promover esta dinâmica relacional, bem como da influência que ela 
exerce sobre as suas atividades. Essa dimensão é mais do que eficiência 
ou eficácia burocrática e mais próxima da accountability governamental, 
pois depende da vontade política do Estado de promover essa dinâmica 
relacional (Grin et al, 2018).

3. O debate sobre capacidades estatais em 
governos subnacionais 

O debate sobre capacidades estatais em governos nacionais 
usualmente assume que o poder infraestrutural do Estado 
considera três questões: capacidades materiais, efeitos gerados na 
sociedade e territorialidade (Hanson; Sigman, 2020; Soifer, 2008). 
Derivada desta abordagem provém o enfoque analítico sobre a 
variação subnacional das capacidades estatais, dado que o alcance 
da ação estatal é irregular no território de um país. Bens públicos 
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são fornecidos em algumas regiões, mas não em outras (Luna; 
Soifer, 2017). Sobretudo, em países descentralizados, importa 
indagar sobre a capacidade dos governos subnacionais de realizar 
as diferentes tarefas sob a sua responsabilidade. Essas investigações 
são especialmente importantes no contexto dos Estados federais 
(Perry; García; Jiménez, 2014).

A irregularidade do Estado tem implicações para a qualidade 
da democracia no nível local, bem como para a política nacional 
(O’donnell, 1993). Esta cobertura territorial “busca capturar até 
que ponto Estado realmente permeia a sociedade e é capaz de 
internalizar interações sociais dentro de suas ações” (Cingolani, 
2013, p. 31). Esta situação é ainda mais evidente em países cujo 
desenvolvimento regional é desigualmente distribuído, de forma que 
mensurar capacidades estatais, considerando a variação subnacional,  
se torna essencial para compreender como o Estado se organiza 
(Luna; Soifer, 2017), como é o caso do Brasil. Segundo Acemoglu, 
Jimeno e Robinson (2014), uma pequena literatura tem enfatizado 
a variação de capacidade estatal dentro dos países. É neste campo 
de discussão que o presente livro se insere. Porém, além da variação 
territorial, também importa considerar as diferenças entre setores 
de políticas públicas existentes nos governos locais (Ingraham, 
2007). Por esta razão, os capítulos deste livro adotam os municípios 
como unidade de análise territorial, mas também abordam distintas 
políticas públicas.

Governos locais são a esfera  mais próxima das pessoas, ainda 
que sua ação dependa de leis e regras feitas por outros níveis de governo. 
Por serem o “fim da linha” da provisão de serviços e do financiamento 
intergovernamental são cada vez mais confrontados com crescentes 
e mais complexas demandas para fornecer serviços que requerem 
recursos financeiros e humanos. Esta realidade pressiona cada vez mais 
a capacidade gerencial dos municípios, já que vêm assumindo parcelas 
cada vez maiores de responsabilidades que, em muitos casos, são pouco 
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ou nada apoiadas pelos entes federal e estaduais. Contudo, a criação de 
capacidade no governamental é de longo prazo, é baseada em sistemas 
e atividades com base institucional e é orientada por decisões políticas 
(Ingraham, 2007). A capacidade organizacional subnacional é um dos 
fatores mais importantes no funcionamento eficaz dos governos. Em 
países democráticos essa questão assume relevância, pois governos 
locais desempenham o duplo papel duplo de serem um instrumento 
para a expressão de democracia local, bem como um meio de prestação 
de serviços locais (Dollery et al., 2020). 

Dito de outro modo,  capacidades de governança, 
formulação de políticas e eficiência operacional importam assim 
como as características da democracia no plano municipal. O 
tipo de arranjo decisório nos governos locais, que Kuhlmann e 
Brouckaert (2016) distinguem como modelos de “mayoral systems” 
e “committe systems”, impacta nas características das capacidades de 
governo. O primeiro tipo é mais centralizado na estrutura política e 
burocrática dos governos, enquanto o segundo mais afeito a lógicas 
participativas internas e com a sociedade. O raciocínio é similar ao 
analisado na seção anterior: capacidades estatais combinam estas 
duas dimensões.

Desenvolver capacidades, especialmente seu componente 
de gestão, é cada vez mais um problema devido à crescente lacuna 
entre as práticas locais e a magnitude das demandas colocadas 
sobre os governos locais. Profissionalismo de pessoal, práticas 
orçamentárias, cooperação intergovernamental e capacidade de 
gestão local têm, em geral, melhorado em diversos países. Todavia, 
estes avanços não acompanharam os desafios apresentados pelas 
novas questões enfrentadas pelas localidades, tais como crescentes 
interdependências no setor público, mudanças de expectativas na 
sociedade sobre a provisão de serviços públicos, emergência de 
novos e mais complexos problemas e a redefinição do papel da 
gestão municipal no processo de produção de políticas públicas. Por 
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outro lado, a capacidade local resulta da interação das expectativas, 
recursos e problemas que as sociedades identificam (Gargan, 1981). 
Como as formas de interação são muito distintas, pois dependem de 
cada realidade local, estudar a variação territorial das capacidades 
estatais subnacionais importa.

Seguindo essa trilha, capacidades estatais em governos locais 
são recursos que visam gerar melhores níveis de bem-estar para os 
seus habitantes, em especial em contextos de descentralização. Duas 
questões são essenciais: a) qualidade gerencial (perfil profissional 
dos funcionários municipais e o marco regulatório das instituições 
orçamentárias em face da descentralização fiscal); b) a lógica da 
relação do governo com a sociedade (intensidade democrática da 
ação pública local expressa na criação de canais que permitam aos 
grupos sociais influenciarem nos rumos das políticas públicas) 
(Cabrero, 2004). 

Decerto que seria equivocado compreender capacidades estatais 
municipais como um pacote de instrumentos separados da ampliação 
da democracia e da descentralização política e administrativa. 
Contudo, existem dimensões de gestão administrativa e capacidades 
políticas que podem ser analisadas separadamente, visando identificar 
seus efeitos na administração municipal. Por exemplo, a elevação do 
profissionalismo foi uma razão para as municipalidades mexicanas 
tornarem-se mais conscientes dos benefícios de instrumentos de gestão 
como o planejamento estratégico (Grindle, 2006). Nessa linha também 
aponta a pesquisa sobre a capacidade de os municípios colombianos 
fornecerem bens públicos, avaliada pela presença de funcionários e 
agências estatais como recursos de “poder infraestrutural” (Acemoglu; 
Jimeno; Robinson, 2014). 
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4. O debate sobre capacidades estatais municipais 
na literatura nacional

	No Brasil, o campo de estudos sobre capacidades estatais 
municipais, em especial nas áreas de ciência política e administração 
pública, é relativamente recente. A produção acadêmica sobre poder 
local foi muito orientada pela análise dos municípios como locais 
de experimentação e inovação, em especial no tocante a novos 
instrumentos de democracia participativa e controle social, tanto 
aqueles implementados por vontade política dos governos (por 
exemplo, modelos de Orçamento Participativo) ou os instrumentos 
garantidos legalmente, como são os conselhos municipais de políticas 
públicas. Há uma extensa literatura produzida no Brasil sobre 
estas experiências, mas a lente teórica e analítica segue caminhos 
distintos, a exemplo do debate sobre a teoria democrática, mas não 
se apoia na discussão das capacidades estatais. Por outro lado, diante 
da descentralização de políticas públicas, notadamente aquelas de 
bem-estar social, os municípios foram analisados mais pela ótica 
dos incentivos financeiros da esfera federal para assumirem sua 
implantação (Arretche, 1999; Almeida, 2005). 

Desta forma, a análise das capacidades estatais municipais 
permaneceu como um campo pouco abordado, o que resultou 
na produção de poucos estudos. Contudo, na última década vem 
adensando-se esse campo ainda incipiente de pesquisa. Sobretudo nos 
últimos cinco anos houve um crescimento significativo na produção 
acadêmica. Considerando o debate teórico sobre capacidades estatais 
e sua tradução para a esfera dos governos locais, a literatura nacional 
passou a analisar como os municípios se valem de seus recursos 
para implementar políticas públicas. Em essência, a leitura é que a 
descentralização iniciada há mais de trinta anos é uma conquista 
importante para fortalecer os municípios e sua autonomia política, 
financeira e administrativa, mas que não foi suficientemente 
acompanhada do incremento nas capacidades de gestão.



58 CAPACIDADES ESTATAIS MUNICIPAIS

A crescente compreensão da descentralização de 
responsabilidades repassadas pela esfera federal, o aumento de 
atribuições em mais áreas de políticas públicas, como é o caso da 
segurança pública, e a redução do apoio financeiro da União em áreas 
como a saúde, por exemplo, demanda maior cobrança de capacidade 
de gestão no plano local. No Brasil, há uma tendência de alterações 
nas estruturas municipais de gestão, estimulada por exigência federal, 
para aprimorarem sua capacidade organizacional, visando gerenciar 
e executar os recursos das transferências intergovernamentais. Este 
processo derivou da Constituição de 1988 e das mudanças que foram 
feitas em diversas políticas nas últimas décadas (Bichir, 2011). 

Questões como estas fortaleceram o surgimento de estudos 
visando investigar a realidade das capacidades estatais municipais, 
considerando que a descentralização gera assimetrias e desigualdades 
entre os municípios (Veloso et al., 2011). Estas desigualdades regionais 
e intermunicipais estão relacionadas a uma grande variação quanto à 
penetração territorial da descentralização.

Tendo por referência que capacidade estatal é um conceito 
multidimensional e que, neste livro, duas são as dimensões teóricas que 
organizam a análise realizada, a revisão da literatura nacional será assim 
organizada. A pesquisa bibliográfica encontrou apenas um trabalho 
que, em termos teóricos, propõe que a análise das capacidades estatais 
municipais seja realizada com base nestas duas dimensões. Trata-se 
do ensaio de Gomes, Ferreira e Amâncio (2017), que apresenta um 
modelo com três dimensões – institucional administrativa, econômico-
financeira e sociopolítico1 - para avaliar capacidades estatais na 
formulação de políticas sociais. 

A produção acadêmica nacional pode ser estruturada da 
seguinte forma: estudos que enfocam capacidades estatais nos 
sistemas críticos de gestão, para tomar a expressão de Ingraham 

1	  A referência é o trabalho de Paes de Paula (2005) que identifica estas três 
dimensões para a construção de uma gestão pública democrática.
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(2007), aqueles baseados em estudos de políticas públicas, que são 
predominantes, em linha com as observações de Skocpol (2002) 
sobre a ênfase a ser dada para este tipo de análise, e a literatura menos 
desenvolvida das capacidades políticas municipais. Os trabalhos 
resenhados nesta seção não esgotam a produção acadêmica, mas 
permitem identificar as rotas preferenciais em termos de temas que 
vêm sendo pautados, conforme a literatura de capacidade estatais. 
Ao mesmo tempo, pode-se verificar as lacunas ainda existentes, para 
o que este livro também espera contribuir.

4.1 Capacidades estatais e seus sistemas críticos 
de gestão

Possivelmente a primeira análise sistemática dos recursos de 
gestão municipal foi o estudo “Gestão municipal no Brasil: um retrato 
das prefeituras” do Ipea e coordenado por Veloso et al. (2011).2 O 
trabalho focou-se nos processos de gestão e não avaliou a eficiência no 
provimento de bens e serviços públicos. Foram avaliadas quatro áreas 
de gestão centrais para o funcionamento das prefeituras: finanças, 
gestão de capital e infraestrutura, pessoas e tecnologia da informação. 
Justificou-se a necessidade de conhecer como as administrações 
municipais estão organizadas, pois qualificar sua ação foi considerado 
um dos mais difíceis obstáculos para a implementação de políticas 
públicas no país. “Fortalecer a capacidade de gestão municipal 

2	  A publicação resultou do projeto “Fortalecimento Institucional e 
Qualificação da Gestão Municipal”. Em termos metodológicos, o projeto adaptou 
os conceitos e a estrutura da pesquisa Government Performance Project (GPP). Esta 
investigação é conduzida pela Maxwell  School of Citizenship and Public Affairs 
(Syracuse University) que analisou os sistemas de gestão de todos os níveis de governo 
nos Estados Unidos. Atualmente, a pesquisa é conduzida pela Pew Charitable 
Trusts e passou a abordar apenas os estados. Referências mais sistematizadas sobre 
essa metodologia e seus resultados podem ser encontrados em: Ingraham, Patricia 
W.(2007). In Pursuit of Performance: management systems in satate and local government. 
Baltimore: The John Hopkins University Press. No caso brasileiro, a amostra de 194 
municípios de diversos portes foi assim formada: Alagoas (21), Espírito Santo (24), 
Pará (13), Paraíba (23), Paraná (40), Rio de Janeiro (23) e São Paulo (50).
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tornou-se condição imperativa para que o desenvolvimento ocorra 
de forma menos desigual em um país bastante descentralizado 
administrativamente” (Veloso et al, 2011, p. 18). 

No campo da gestão financeira destacam-se cinco trabalhos. 
Grin e Abrucio (2018) e Grin e Fernandes (2019), analisaram 
a existência de instrumentos de gestão e planejamento financeiro 
como Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA). Descreve-se a 
organização municipal da área e a implementação de instrumentos 
tributários como Planta Genérica de Valores e cadastro dos imóveis 
para cobrarem o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e o 
Imposto sobre Serviços (ISS). Na gestão de capital e infraestrutura e 
organização administrativa interna, o tema é a organização de áreas 
como controladoria e investimentos. A gestão de pessoas mostra 
a expansão do número de servidores municipais, que cresceu mais 
de duas vezes desde 1999 até 2016. A tecnologia de informação é 
utilizada de forma crescente. Nas quatro dimensões, a desigualdade 
regional e por porte populacional municipal são chave para mostrar 
a variação das capacidades estatais existentes.

O trabalho de Grin et al. (2018) analisa como variáveis 
administrativas, técnicas, institucionais e políticas afetam a gestão 
fiscal municipal. Argumenta-se que sendo os municípios autônomos 
administrativa, política e financeiramente, quanto mais desenvolvidas 
forem suas capacidades estatais, melhor será a performance fiscal 
avaliada em relação ao aumento da receita própria e redução de despesas 
correntes. O número de servidores e seu preparo técnico (escolaridade 
formal) impactam positivamente os resultados financeiros. Contudo, 
a utilização de instrumentos de gestão apoiados tecnologicamente na 
internet não estão relacionados à melhor performance fiscal. O mesmo 
vale para os dispositivos que regulam o comportamento dos atores 
econômicos e sociais (por exemplo, plano diretor e código de obras).

Estas pesquisas, embora trabalhem com mais de uma dimensão 
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analítica, não propõem nenhum indicador composto para mensurar 
capacidades estatais (Cingolani, 2013). Essa observação importa, 
pois a maioria dos estudos opta por abordar uma dimensão analítica. 
Nessa linha, destacam-se trabalhos sobre finanças e planejamento 
municipal. Marenco, Strohschoen e Joner (2017) analisam como a 
profissionalização da burocracia municipal, e sua participação relativa 
no funcionalismo municipal (“estatutários com formação superior”), 
contribuem para ampliar o poder de agência governamental na 
cobrança do IPTU. O artigo discute as discrepâncias horizontais de 
capacidade estatal na tributação. População, incumbency e níveis de 
profissionalização são as variáveis que mais afetam a arrecadação do 
IPTU, sendo a burocracia profissional um fator diferencial em “micro” 
e “pequenos” municípios, o que se alinha com os argumentos da 
variação territorial das capacidades estatais.

A pesquisa de Batista (2015) analisa o quanto a qualidade 
da burocracia local reduz as falhas na implementação municipal de 
recursos de transferências federais. Foram analisadas quatro medidas 
da qualidade da burocracia: inadequação, quantitativo, qualificação 
e ausência de politização (medida pelo número de servidores 
estatutários). Os resultados indicam que quanto maior a inadequação 
da burocracia, maior o número de falhas de implementação e de 
irregularidades na gestão dos recursos. Quanto maior o número de 
funcionários por habitante e a proporção de funcionários com ensino 
superior (proxy de qualificação burocrática), menor o número de falhas 
e de irregularidades na implementação dos recursos. 

No campo do planejamento municipal, Lima et al. (2020a) 
argumentam que os estudos sobre planejamento governamental e 
capacidades estatais são dois campos postos em searas distintas. 
Se capacidade estatal é um recurso para  concretizar objetivos, 
a qualidade de sua burocracia é fundamental. O planejamento 
municipal é um resultado da qualidade destas capacidades 
burocráticas. Argumenta-se que a elaboração dos PPAs é um 
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produto dos processos realizados pelas burocráticas que expressa as 
capacidades instaladas. Todavia, municípios possuem limitações de 
capacidades técnicas e administrativas, o que gera consequências 
na qualidade do planejamento e da gestão das políticas públicas. 
Um destaque é feito para a heterogeneidade e desigualdade de 
suas capacidades estatais, em linha com o argumento da variação 
territorial e subnacional do “poder infraestrutural”. 

Na mesma direção segue o artigo de Lima et al (2020b) 
sobre o planejamento governamental em municípios brasileiros. A 
hipótese é que os municípios carecem de capacidades estatais para 
o desenvolvimento das atividades de planejamento. O argumento 
chave é que o planejamento é basilar para a expansão e qualificação da 
formulação e implementação de políticas públicas, sendo necessário 
investigar como os municípios vêm executando as competências que 
lhes foram delegadas após 1988. 

O mesmo tema é abordado por Papi e Demarco (2018) e Papi, 
Demarco e Lima (2019) ao analisarem as capacidades burocráticas para 
o planejamento plurianual em municípios do Rio Grande do Sul de 
2014 a 2017. Constatou-se uma grande heterogeneidade de modelos 
organizacionais e atores políticos e burocráticos envolvidos, bem como 
o grau de centralização ou descentralização dos governos para a sua 
elaboração. Pesquisou-se se o uso de recursos de tecnologia da informação 
e se a elaboração do PPA foi precedida de diagnósticos da realidade.  
Avaliou-se se o PPA incorporou dimensões estratégicas e visão de 
futuro dos municípios e se foram instalados sistemas de monitoramento 
da sua execução. A pesquisa mostra que o PPA não se transformou em 
um instrumento de planejamento estratégico dos municípios. Diante 
da variedade territorial desse processo, conclui-se que a efetivação do 
planejamento é um desafio dada a heterogeneidade municipal, sobretudo 
aqueles de pequeno porte (menos de 20 mil habitantes) nos quais a 
dependência de recursos financeiros federais é mais acentuada.

Na gestão de pessoas, Santana e Gomes (2017) analisam o 
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perfil das burocracias das administrações diretas municipais do Rio 
Grande do Norte entre 2005 a 2014. Mostra-se a evolução do perfil 
dos funcionários públicos, especialmente quanto à contratação de 
estatutários. Informações sobre o quantitativo de funcionários, forma 
de ingresso, vínculo e escolaridade são tomados como proxies das 
capacidades burocráticas. Os resultados indicam mudanças relevantes 
no período 2005 a 2011: aumento de funcionários estatutários, de 
maior escolaridade e diminuição de vínculos não permanentes. Porém, 
o aumento da capacidade estatal municipal não resultou da iniciativa 
autônoma dos municípios, pois estas dependeram mais das estratégias 
de indução do governo federal de expansão de políticas sociais 
nacionais na década de 2010. Após 2014, observou-se uma reversão 
desta tendência, alinhada com o início do esgotamento fiscal dessa 
estratégia de indução do governo federal.

4.2 Capacidades estatais e seus efeitos nas 
políticas públicas

Os trabalhos que se baseiam na literatura de capacidades 
estatais e seus efeitos nas políticas públicas têm crescido nos últimos 
anos, sobretudo nas políticas de bem-estar social. Estas áreas foram o 
foco da descentralização de políticas para os municípios, com ênfase 
para a assistência social, mas também educação, saúde e habitação, 
política urbana, segurança pública e desenvolvimento socioeconômico.

Na política que regula o espaço urbano, Marenco (2017) 
analisa a relação entre a participação de uma burocracia profissional 
e seus impactos na implementação de legislação e regulamentação 
destas políticas. A análise adotou “estatutários com formação superior” 
como proxy de uma burocracia profissional weberiana. Conclui-se que 
a burocracia weberiana não substituiu completamente as estruturas 
administrativas tradicionais e tampouco modelos gerenciais orientados 
pela flexibilização de normas e carreiras que extinguiram as burocracias 
profissionais. O resultado é um compósito de perfis weberianos, 
gerenciais e patronagem na configuração de administrações públicas 
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municipais em um contexto como o brasileiro.

No campo das políticas de assistência social, alguns trabalhos 
merecem destaque. Bichir, Simoni Junior e Pereira (2019a) analisam o 
efeito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e seus mecanismos 
de coordenação na sua implementação em nível municipal. Os resultados 
indicam que o SUAS induz o incremento na implementação de serviços 
e benefícios, cujas médias se elevaram entre 2011 e 2016 em todos os 
tamanhos de municípios e em regiões. Por sua vez, os dados sobre 
capacidades institucionais – recursos humanos e estrutura física dos 
Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) – também indicam 
melhora nesse período. O estudo econométrico encontrou associação 
positiva entre os indicadores de implementação de benefícios e serviços 
e os indicadores de capacidades locais. Em resumo, “se os instrumentos 
de coordenação federativa foram essenciais para consolidar a agenda 
da assistência social em nível municipal e disseminar melhores padrões 
de implementação de serviços básicos de assistência social, é necessário 
notar que as capacidades e dinâmicas locais também afetam os resultados 
pretendidos” (Bichir; Simoni Junior; Pereira, 2019a, p.18).

O texto escrito por Bichir, Simoni Junior e Pereira (2019b) 
segue um argumento similar ao enfatizar que o SUAS tem limites 
de indução sobre a gestão municipal. Dimensões locais importam 
- desde a dimensão da centralidade da área nas agendas municipais 
até diferentes possibilidades de adaptação local -, tendo em vista 
suas capacidades e trajetórias em cada município. A partir da análise 
desdobrada das dimensões do Índice de Desenvolvimento do Centro de 
Referência de Assistência Social (IDCras) analisaram-se capacidades 
estatais (recursos humanos e estrutura física) e da dimensão de serviços 
e benefícios, o que permitiu analisar a implementação dos serviços 
socioassistenciais de proteção básica. Argumenta-se que a utilização 
de um indicador mais próximo da oferta dos serviços permitiu melhor 
aferir a provisão de serviços e benefícios nos municípios.

A pesquisa de Sátyro e Cunha (2019) analisa a capacidade 
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burocrática e de gestão municipal e seus efeitos na implementação 
de políticas sociais. Baseado em um survey com técnicos e gestores 
municipais da assistência social discutem-se os fatores problemáticos 
na implementação da política. Os resultados mostram que limitações 
orçamentárias e fatores relacionados aos recursos humanos – qualidade, 
rotatividade, baixos salários e insuficiência numérica –, administrativos 
e de produção de dados são determinantes na implementação da política 
em nível local. Constatou-se que esta burocracia se vê pouco capacitada 
para atuar em uma política nova e considerada menos central. Ainda 
que estas limitações sejam distintas em municípios de pequeno porte 
até 20 mil habitantes, as carências de capacidade burocrática são um 
fenômeno extensivo a todas as localidades pesquisadas.

Na mesma linha, Sátyro, Cunha e Campos (2016) basearam-
se no conceito de capacidade estatal para analisar a estrutura 
burocrática municipal na política de assistência social. A burocracia é 
analisada pela ótica das regras do SUAS que determina a necessidade 
de serem os servidores contratados por meio de concursos públicos, 
bem como pela indicação de um quadro de profissionais para atuar 
nos CRAS e Centros de Referência Especializados de Assistência 
Social (CREAS). A pesquisa analisa o tipo de vínculo profissional 
dos servidores municipais, seu nível de formalidade e formação 
profissional especializada.

Discute-se a capacidade de implementação da política por 
meio do IDCras e o Índice de Gestão Descentralizada do Sistema 
Único de Assistência Social (IGD-Suas), ambos desenvolvidos 
pelo antigo Ministério do Desenvolvimento Social, observando-
se a taxa de execução das transferências recebidas pelas cidades 
conforme sua pontuação nestes índices. A mensuração é realizada 
de forma espacializada e mostra uma grande variação regional. Em 
resumo, características das burocracias municipais importam para 
os resultados da política mas, diferente do assumido pela literatura, 
constata-se que maior porte populacional e vínculos estáveis 
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(estatutários) não explicam melhores taxas de execução do IDCras 
e IGDSUAS. Os resultados da política dependem das demandas da 
população, que é maior nos municípios menores e mais carentes de 
capacidade estatais.   

O trabalho de Cavalcante e Ribeiro (2012) mostra que a 
criação do SUAS foi efetiva quanto à melhoria na gestão municipal 
praticamente em todo o território nacional, medida pela estrutura 
administrativa e prestação de serviços assistenciais. O fator mais 
importante foi a evolução da política ter se concentrado em cidades 
que apresentavam piores desempenhos na gestão da assistência social. 
Os resultados sugerem que a municipalização da política foi bem-
sucedida na implementação do SUAS. Em outra pesquisa, Cavalcante 
(2014) analisa a eficácia do desempenho local na implementação da 
assistência social e identifica uma disparidade entre as prefeituras. 
Do ponto de vista regional, há diferenças mais nítidas dos índices 
de provisão dos serviços, enquanto na capacidade institucional as 
diferenças entre as regiões são menores. 

O artigo de Miranda e Oliveira (2017) analisa a eficácia do 
serviço de acolhimento institucional para crianças e adolescentes 
em situação de risco na realização das metas de excepcionalidade 
e provisoriedade da medida. Argumenta-se que essa eficácia está 
relacionada com a capacidade das burocracias do arranjo institucional 
da política. “Como o arranjo instituído pelo Estatuto da Criança e 
Adolescente foi regulamentado apenas em 2009, e que não houve 
iniciativas nacionalmente coordenadas de capacitação das burocracias 
de unidades criadas sob a vigência de normatizações anteriores, não 
surpreende que nelas o desempenho na reinserção familiar das crianças 
e adolescentes seja pior” (Miranda; Oliveira, 2017, p. 172).

Na política habitacional, Arretche et al (2012) destacam 
que a coordenação federal se tornou mais efetiva, para a gestão 
municipal, com a criação do Sistema Nacional de Habitação de 
Interesse Social (SNHIS) em 2005. A proporção de municípios 
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que declararam contar com fundo local e conselho municipal de 
habitação de interesse social cresceu muito. Ampliou-se a utilização 
de instrumento para identificação do déficit municipal de moradia. 
Cerca de 2/3 dos municípios contavam com um órgão para a gestão 
da política, embora menor nos municípios pequenos (até 20.000 
habitantes). A pesquisa é ampla e muito aprofundada, de forma 
que estes poucos dados apenas cumprem a função de destacar 
que este estudo sobre a área habitacional foi realizado sob a lente 
teórica das capacidades administrativas. Todavia, para Cavalcante 
(2014), o menor nível de regulamentação da política habitacional 
teve como consequência uma maior disparidade entre os municípios 
no que tange ao desempenho das prefeituras em dois indicadores: 
capacidade de provisão e capacidade institucional da área.

O estudo de Lima-Silva (2019) explorou os fatores locais que 
explicam os diferentes resultados obtidos por governos municipais na 
implementação de uma mesma política urbana compartilhada com 
o governo federal: as operações de urbanização de favelas do Plano 
de Aceleração do Crescimento (PAC). Baseado na literatura sobre 
capacidade estatal e implementação de políticas públicas, a análise 
centrou-se em diferentes aspectos locais, como a prioridade do tema 
de urbanização de favelas na agenda municipal, a habilidade técnica 
e política dos dirigentes municipais para implementar o programa e 
alinhar os diferentes atores envolvidos no policy-making, considerando 
as características espaciais das cidades estudadas (Pelotas, São 
Bernardo, Campo Grande e Santo André) e das favelas.

O trabalho de Almeida et al (2017) discute a implementação 
da política de regularização fundiária em municípios brasileiros. 
Encontram-se condicionantes da estrutura organizacional, normativa 
e operativa da agenda urbana em âmbito local baseados em dados 
de pesquisa sobre a demanda do Programa Federal Papel Passado. 
Enquanto a operacionalização da política parece exacerbar os 
instrumentos exigidos para adesão municipal à política nacional 



68 CAPACIDADES ESTATAIS MUNICIPAIS

de habitação, a análise da capacidade institucional dos municípios 
abrangidos pelo Programa apresentou dificuldades para mitigação e 
resolução da irregularidade fundiária.

Barbosa e Vaz (2019) analisam como os projetos de urbanização 
do PAC fortaleceram a criação de arranjos federativos e institucionais 
nos municípios para possibilitar sua implantação, ensejando o 
protagonismo social e a inclusão  dos moradores. A complexidade 
dessas iniciativas requer dos municípios capacidades para implementar 
políticas habitacionais que tenham a participação popular como 
item indispensável em sua consecução. Assim, identificaram-se e 
analisaram-se as capacidades relacionadas ao arranjo institucional 
adotado, a partir da construção e implementação do projeto de 
urbanização em uma região da cidade de São Bernardo do Campo. 
As capacidades encontradas foram organizadas em quatro categorias: 
políticas, técnicas, administrativas e institucionais.

Na política de saúde, Menicucci, Marques e Silveira (2017) 
avaliam os resultados do Pacto pela Saúde em relação ao alcance das 
metas, cumprimento das pactuações e desempenho dos municípios 
em termos comparativos. Foram utilizados alguns indicadores do 
Pacto para o período de 2007 a 2011 para avaliar se os municípios 
cumpriram o que foi acordado e como este processo evoluiu no período 
quanto ao desempenho efetivo dos municípios. Avaliou-se também a 
desigualdade entre os municípios quanto à sua performance. O estudo 
mostra que o Pacto pela Saúde parece ter contribuído para a formação 
de uma agenda de prioridades de âmbito nacional, para ampliar o 
conhecimento dos municípios sobre suas próprias capacidades e sobre 
o acompanhamento de seu desempenho. Nessa linha, Cavalcante 
(2014) mostra que as localidades são heterogêneas tanto em suas 
capacidades institucionais como na provisão de serviços.

A pesquisa de Grin (2020) analisa como a capacidade estatal 
municipal em saúde influenciou na performance do combate à Covid-19 
(número de infectados e mortos). As variáveis ​​independentes foram: 



69CAPÍTULO 1

a) competências administrativas e de gestão (tipo de órgão gestor, 
formação do chefe da área, existência do Plano Municipal de Saúde, 
Número de servidores estatutários e despesa Municipal com Saúde; 
b) capacidades de prestação de serviços de saúde (Unidades Básicas 
de Saúde, população atendida pelo Programa Saúde da Família, 
número de hospitais, existência de Agentes Comunitários de Saúde, 
número de médicos, Existência de Vigilância em Saúde, Vigilância 
Epidemiológica e Controle de Endemias; c) capacidades políticas: 
participação em consórcios intermunicipais e conselhos municipais 
de saúde. Constatou-se que número de médicos, gastos com saúde, 
existência de hospitais e a participação em consórcios são variáveis 
estatisticamente significantes.

Na política educacional, Vazquez (2012) analisa os resultados 
obtidos pelas políticas de educação (ensino fundamental) em função 
das capacidades administrativas e financeiras dos municípios.3 
Argumenta-se que regras e incentivos inseridos nas regulações 
federais  não são suficientes para assegurar um bom desempenho 
municipal na execução local. Também é preciso que os municípios 
disponham de capacidades administrativas e financeiras para garantir 
uma alocação mais eficaz dos recursos municipais para complementar 
as transferências federais. O estudo mostra a influência da receita 
disponível sobre o desempenho municipal na execução das políticas, 
enquanto a existência de capacidades administrativas não afetou os 
resultados obtidos na gestão local da educação. 

Cavalcante (2014) mostra que, embora com acesso 
universalizado, os municípios apresentam diferenças consideráveis na 
gestão educacional. Os índices de capacidade institucional da educação 
apresentam um padrão mais heterogêneo. Na provisão de serviços, 
não se verificam diferenças claras no grau de dispersão dos índices. 
Embora não haja uma diferenciação regional tão grande na forma 

3	  O mesmo argumento é testado na política de saúde, com foco na área de 
atenção básica e as conclusões para essa políticas são similares às obtidas na educação 
municipal.
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como os municípios se estruturam, o oposto é nítido na provisão de 
serviços educacionais. 

No campo da segurança pública, Madeira et al (2018) avaliam 
que, com avanços e retrocessos na coordenação promovida pelo 
Governo Federal, pouca atenção tem sido dada à falta de capacidade 
estatal municipal. Sobretudo, gestão qualificada, instituições públicas, 
normas legais, recursos humanos e financeiros que permitam ao Estado 
formular e implementar políticas públicas para resolver os problemas 
sociais. O trabalho analisa a capacidade estatal em segurança pública 
municipal com foco nas capitais brasileiras por meio da construção 
do Indicador de Capacidade Estatal composto pelas dimensões 
coercitiva, fiscal, de implementação e relacional. Conclui-se que, 
apesar das grandes diferenças encontradas entre as capitais em cada 
região, é possível verificar: a) uma associação entre a existência de uma 
secretaria municipal de segurança pública e o desenvolvimento de um 
plano municipal de segurança; b) há uma associação entre  existência 
de uma burocracia municipal em segurança (guarda municipal) e a 
ampliação de gastos municipais na área; c) gastos municipais com 
segurança estão associados a sua capacidade de arrecadação.

Na área ambiental, a capacidade instalada nos municípios foi 
analisada por Leme (2010). O foco foram as limitações na implementação 
da Política Nacional do Meio Ambiente  e do Sistema Nacional de 
Meio Ambiente. Com base na pesquisa Munic IBGE foram avaliadas 
questões como: existência de órgão gestor próprio, tipo de vínculo dos 
servidores, se existe conselho municipal, se a sociedade civil participa 
deste fórum e se existe fundo municipal de meio ambiente. Um dos 
gargalos identificados foi a fragilidade e déficits de capacidade instalada 
dos municípios, ainda que tenha melhorado em anos anteriores. Os 
indicadores apontam para avanços na gestão ambiental municipal, 
porém os dados indicam a necessidade de seu aperfeiçoamento e a 
importância de implementação em conjunto com a sociedade. 

No campo de estudos de desenvolvimento socioeconômico 
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local três trabalhos podem ser citados. A pesquisa de Cardoso e 
Marenco (2019) buscou compreender a estrutura burocrática da 
administração pública local por meio das dimensões “quantidade 
de servidores por habitante” e “capacitação dos servidores” para 
avaliar seu impacto na desigualdade econômica dos municípios 
medidos pelo Índice de Gini e o IDH-M. Ambas as variáveis foram 
utilizadas como proxy de medição de desempenho municipal. Os 
resultados alcançados por meio das correlações e regressões logísticas 
evidenciam que a capacitação dos servidores públicos municipais é 
importante para o alcance de bons resultados. Também se destaca que 
o papel dos servidores estatutários é mais relevante na obtenção do 
indicador IDH-M que os demais vínculos administrativos. Porém, 
diferentemente do esperado, o quantitativo de servidores per capita 
não se mostrou significativo em termos estatísticos.

Mendes e Ferreira (2021) analisam a influência da 
accountability (controle social, horizontal e vertical) e da capacidade 
estatal na alocação dos recursos públicos e no desenvolvimento 
socioeconômico nos municípios. Constata-se que a capacidade 
estatal local é um importante instrumento da alocação dos recursos 
públicos. Sua influência é dada pelo conjunto de elementos que 
compõem estas capacidades (elementos políticos, administrativos 
e burocráticos). Nota-se também que a capacidade municipal é 
influenciada diretamente por instrumentos democráticos de controle, 
sejam estes eleitorais (controle vertical) ou de accountability social 
(instrumentos de  controle social como conselhos de políticas 
públicas). Para tanto, foi elaborado um índice de Capacidade 
Municipal a partir de análise fatorial que foi aplicado sobre a 
Modelagem de Equações Estruturais. 

O trabalho de Coelho, Guth e Loureiro (2020) analisa a relação 
entre capacidades governamentais municipais e desenvolvimento humano 
no Brasil. Com base em regressões logísticas, distribuição de frequências 
e análises geoespaciais, discute-se se capacidades estatais estão associadas 
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à variação no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH-M) em 
municípios com menos de 50 mil habitantes. Os resultados sugerem que 
atividades de planejamento e de interação com outros atores possuem uma 
associação maior com o IDH-M do que adoção de fundos ou estruturas 
administrativas. A quantidade de conselhos participativos, de planos e 
consórcios também apresenta efeito estatístico significativo e positivo.

Os resultados destas duas últimas pesquisas mostram que a 
capacidade é influenciada pelas duas dimensões teóricas de capacidades 
estatais – técnico-administrativas e político-institucionais. Optou-
se por apresentar o argumento teórico e os resultados empíricos 
completos obtidos pelos autores, pois não faria sentido separá-los. A 
próxima seção apresenta outros estudos que também se baseiam na 
discussão das capacidades políticas para analisar a realidade municipal.

4.3 Capacidades estatais como recursos políticos 
dos governos locais

	Como já enfatizado, esta abordagem é menos desenvolvida, 
ainda que mais recentemente alguns trabalhos venham utilizando o 
debate sobre capacidades estatais pela ótica dos recursos políticos. 
Além dos artigos e investigações anteriormente referidos, quais 
sejam, os trabalhos de Coelho, Guth e Loureiro (2020), Barbosa e 
Vaz (2019), Mendes e Ferreira (2021) e Grin (2020), pode-se ainda 
destacar mais quatro trabalhos.

O texto de Papi e Demarco (2018) analisa  a formulação 
dos PPAs em municípios do Rio Grande do Sul de 2014 a 2017. 
Uma das dimensões consideradas de capacidade estatal foi a 
interlocução do Poder Executivo com a sociedade civil. Observou-
se que na totalidade dos municípios da pesquisa havia algum tipo 
de canal de participação social (audiência pública, plenárias ou 
orçamento participativo) no processo de elaboração e definição dos 
programas  do PPA. No que se refere à natureza da participação, 
houve processos consultivos, informativos e ou deliberativos. A 
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participação da sociedade civil nos diferentes canais de participação 
parece ter se relacionado, em parte, com o porte do município: 
nos dois maiores (Porto Alegre e Rio Grande) caracterizam-se 
pela participação deliberativa, ao passo que entre os menores a 
participação foi predominantemente informativa.

Observou-se que a elaboração dos PPAs municipais 2014-
2017 refletiu a predominância de uma estrutura organizacional 
ad hoc e com baixa participação da sociedade. No entanto, a 
interlocução com a sociedade civil organizada é de alcance limitado 
dado o caráter consultivo ou informativo. Igualmente importante 
foi o baixo alcance das ações de capacitação de servidores públicos 
municipais, voltadas a qualificar a elaboração e gestão dos PPAs, 
em comparação com as capacitações ofertadas por consultorias 
contratadas do setor privado.

Grin et al. (2018) analisam a importância de dois arranjos 
de capacidades políticas organizados com base na interação 
e relacionamento gerado pelos governos locais: consórcios 
intermunicipais e conselhos municipais de políticas. Nestes trabalhos 
busca-se avaliar a importância da implementação desses arranjos 
para a gestão fiscal municipal (se influenciam na geração de receitas 
próprias e na redução de despesas), mas nenhuma significância 
estatística dessas duas variáveis foi encontrada. Grin (2020) avalia se 
atuação consorciada com outras cidades e mais compartilhada com 
a sociedade por meio de conselhos de políticas geram efeitos na 
política de saúde, considerando o combate à Covid-19. Há evidências 
empíricas relevantes que o consorciamento foi um fator chave para a 
redução do número de infectados e de mortos. A variável conselhos 
não se mostrou estatisticamente significante. 

Por fim, Grin e Fernandes (2019) descrevem a realidade 
dessas duas formas de relacionamento político e institucional nas 
cidades brasileiras mostrando que o consorciamento é desigualmente 
distribuído em termos regionais, por porte de município – sendo 
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mais comum naqueles até 50 mil habitantes – e por setor de política 
pública. Quanto aos conselhos municipais de políticas públicas, o 
levantamento baseado em diversas pesquisas Munic IBGE apresenta 
o número existente em vinte e quatro tipos de políticas públicas.

Feito esse balanço da literatura, pode-se concluir que 
ainda há um grande espaço para análise das capacidades estatais 
municipais em suas duas mais relevantes dimensões – técnica e 
relacional –, considerando as heterogeneidades entre as políticas 
públicas e sua variação subnacional. Essa é a tarefa do presente 
livro: apresentar um panorama, inédito na pesquisa nacional, 
sobre o caleidoscópio de capacidades estatais municipais no 
Brasil, ressaltando as diferenças existentes por setor de atuação 
governamental e sua irregularidade territorial.
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